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A. CLÁUSULAS LEGAIS: 

 

 
Capítulo I 

Disposições iniciais 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 
 
O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar no 

âmbito do ajuste direto para a realização dos: 

 

 “Diversos trabalhos de reparação nas lojas comerciais do Parque Central da Maia – Fi-

nanças, Pizza Hut e Ginkgo Biloba; 

Reparação de Fuga de Água no Parque Urbano de Moutidos”  

 

 

Cláusula 2.ª 

Disposições e cláusulas por que se rege a empreitada 
 
Na execução dos trabalhos abrangidos pela empreitada observar-se-ão: 

 a) O Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro; 

 b) O Decreto-Lei nº. 273/2003, de 29 de Outubro, e respetiva legislação complementar; 

 c) A restante legislação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, à segu-

rança social, ao desemprego, à higiene, segurança, prevenção e medicina no trabalho e 

à responsabilidade civil perante terceiros; 

 d) As regras da arte. 

 

Cláusula 3.ª 

Regulamentos e outros documentos normativos 
 
1 - Para além dos regulamentos e dos documentos normativos referidos neste caderno de en-

cargos, fica o empreiteiro obrigado ao pontual cumprimento de todos os demais que se encon-

trem em vigor e que se relacionem com os trabalhos a realizar. 

2 - O empreiteiro obriga-se a respeitar, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar e não esteja 

em oposição com os documentos do contrato, as especificações técnicas definidas neste cader-

no de encargos. 

 

3 - A fiscalização pode, em qualquer momento, exigir do empreiteiro a comprovação do cumpri-

mento das disposições regulamentares e normativas aplicáveis. 
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Cláusula 4.ª 

Esclarecimento de dúvidas na interpretação dos documentos que regem a empreitada 
 
1 - As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a em-

preitada devem ser submetidas à fiscalização da obra, antes de se iniciar a execução do trabalho 

sobre o qual elas recaiam. 

 

2 - No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que 

dizem respeito, deverá o empreiteiro submetê-las imediatamente à fiscalização da obra, junta-

mente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início daquela execução. 

 

3 - A falta de cumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por 

todas as consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição 

e reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha refletido. 

 

 

Capítulo II 

Obrigações do empreiteiro 

 

Secção I 

Preparação e planeamento dos trabalhos  

 
 

 

Cláusula 5.ª 

Preparação e planeamento da execução da obra 
 
1 - O empreiteiro é responsável:  

 

a) Perante o dono da obra pela preparação, planeamento e coordenação de todos os 

trabalhos da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela pre-

paração, planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, 

das normas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes; 

 

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação 

dos trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde 

no trabalho em vigor. 

 
2 - A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra 

e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técni-

cos e equipamentos, compete ao empreiteiro. 

 

3 - O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o 

uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra. 
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4 - A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda: 

 

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono de obra de quaisquer dúvidas relativas aos 

materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada; 

 

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra; 

 

c) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adotar na rea-

lização dos trabalhos. 

 

 

Cláusula 6.ª 

Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos 
 
1 - O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em vigor por ra-

zões de interesse público. 

 

2 - No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio finan-

ceiro do contrato em função dos danos sofridos em consequência dessa modificação, mediante 

reclamação a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data da notificação da mesma, que 

deve conter os elementos referidos no n.º 3.º do artigo 354.º do CCP. 

 
 
 

Secção II 

Prazos de execução 
 
 

Cláusula 7.ª 

Prazo de execução da empreitada 
 
O prazo de execução dos trabalhos é de 60 dias, a contar da data da consignação dos trabalhos. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Multas por violação dos prazos contratuais 
 
Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao em-

preiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor 

correspondente a 0,1% do preço contratual. 

 
 
 



CADERNO DE ENCARGOS – Condições Gerais 

 

 

 

5/7  

Secção III 

Condições de execução da empreitada 

 

 

Cláusula 9.ª 

Condições gerais de execução dos trabalhos 

 
 A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o 

presente caderno de encargos e com as demais condições técnicas contratualmente estipuladas. 

 
 
 

Cláusula 10.ª 

Outros encargos do empreiteiro 
 
Correm inteiramente por conta do empreiteiro a reparação e a indemnização de todos os prejuí-

zos que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros até à receção defini-

tiva dos trabalhos em consequência do modo de execução destes últimos, da atuação do pesso-

al do empreiteiro ou dos seus subempreiteiros e fornecedores e do deficiente comportamento ou 

da falta de segurança das obras, matérias elementos de construção e equipamentos. 

 
 
 

Secção IV 

Pessoal 

 

Cláusula 11.ª 

Obrigações gerais 

 
1 - São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal empre-

gado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina. 

 

2 - O empreiteiro deve manter a boa ordem do local dos trabalhos, devendo retirar do local dos 

trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono de obra, o pessoal que haja 

tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no de-

sempenho dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou 

agentes do dono de obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros. 

3 - As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada devem 

estar de acordo com as necessidades dos trabalhos. 

 

 

Cláusula 12.ª 

Horário de trabalho 
 
O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para 

o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação 

aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respetivo programa ao 

diretor de fiscalização da obra e dele obtenha autorização. 
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Cláusula 13.ª 

Segurança, higiene e saúde no trabalho 

 
1 - O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor 

sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na 

obra, correndo por sua conta os encargos que resultem do incumprimento de tais obrigações. 

 

2 - O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a 

assistência médica de que careça por motivo de acidente de trabalho. 

 
 
 

Capítulo III 

Obrigações do dono de obra 
 

 

Cláusula 14.ª 

Preço e condições de pagamento 
 
1 - Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do 

Contrato, deve o dono de obra pagar ao empreiteiro o preço contratual, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, no caso de o empreiteiro ser sujeito passivo desse imposto pela execução do 

Contrato. 

2 - O pagamento é efetuado no prazo máximo de 30 dias, após a apresentação da respetiva 

fatura. 

 
 

Secção I   

Seguros 

 

Cláusula 15.ª 

Contrato de seguro 

 
O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice 

deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar com-

provativo de que o pessoal contratado pelos subempreiteiros possui seguro obrigatório de aci-

dentes de trabalho, de acordo com a legislação em vigor em Portugal. 

 
 

Cláusula 16.ª 

Foro competente 
 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto com expressa renúncia a qualquer outro. 
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Cláusula 17.ª 

Comunicações e notificações 
 
1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunica-

ções entre as partes do Contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contra-

tos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no Contrato. 

 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser comunica-

da à outra parte. 

 

 

Cláusula 18.ª 

Contagem dos prazos 
 
Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

 

 

B. CLÁUSULAS TÉCNICAS: 
 
As constantes do “MAPA DE TRABALHOS” e “CONDIÇÕES TÉCNICAS GERAIS” que fazem 

parte das peças do procedimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  


